
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2134811 - RS (2023/0419384-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : L A B N
ADVOGADOS : FELIPE BERGAMASCHI - RS068101

VANESSA URDANGARIN - RS073040
JAQUELI GASPERINI - RS109786
AUGUSTO KUMMER - RS109916

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CPC/2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO 
DE EMPRESA. PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MULTA PREVISTA 
NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
contribuição do salário-educação somente é devida pela empresa, assim entendida a 
firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não. O produtor rural, pessoa física, não se enquadra no 
conceito de empresa.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal para aferir se a Recorrida adotou planejamento fiscal abusivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV –  Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugna do. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
contribuição do salário-educação somente é devida pela empresa, assim entendida a 
firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não. O produtor rural, pessoa física, não se enquadra no 
conceito de empresa.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal para aferir se a Recorrida adotou planejamento fiscal abusivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV –  Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno  interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III, IV e V, do 
Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, b e c, e 255, I, II, e III, do RISTJ, 
conheceu em parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 427e): 
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Vale ressaltar que a questão discutida é unicamente de direito. O que se 
requer é aplicação à hipótese dos autos dos arts. 15 da Lei nº 9.242, de 
1996, e 1º, § 3º da Lei nº 9.766, de 1998, a fim de que se reconheça que é 
exigível a contribuição do salário-educação ao empregador rural pessoal 
física, quando utilizadas por ele indevida e concomitantemente a 
organização sob forma de pessoa física e a organização sob a forma de 
pessoa jurídica.
Também não procede a afirmação de que a pretensão recursal é contrária à 
jurisprudência do STJ, pois há diversos precedentes reconhecendo que a 
“contribuição do salário-educação é devida pelo produtor rural, pessoa 
física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
ainda que contribuinte individual, pois somente o produtor rural que não está 
cadastrado no CNPJ está desobrigado da incidência da referida exação”, 
como por ex. o RESP 1.743.901/SP, de relatoria do Min. Francisco Falcão.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 432/446e. 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

 
- Da preclusão da parcela da decisão não impugnada
A parte recorrente limitou-se a impugnar a incidência das Súmulas n. 7 e 83 

do Superior Tribunal de Justiça, deixando de enfrentar a ausência de violação ao art. 
1.022 do CPC.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões.

 
- Do alegado planejamento fiscal abusivo
A Corte de origem adotou entendimento solidificado no Superior Tribunal de 

Justiça, segundo o qual a contribuição em tela somente é devida pela empresa, assim 
entendida a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não. O produtor rural, pessoa física, não se 
enquadra no conceito de empresa. Ademais, a contribuição para o salário-educação é 
indevida pelo empregador rural que contribui para a Seguridade Social sobre o valor da 
comercialização da produção rural e não sobre a folha de salários.
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Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO FNDE. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA COM 
REGISTRO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA. 
I - O feito decorre de ação ajuizada para obter a restituição da contribuição do 
salário-educação cobrado de produtor rural, pessoa física, com inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, como contribuinte individual. 
II - A contribuição do salário-educação é devida pelo produtor rural, pessoa física, 
que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, ainda que 
contribuinte individual, pois somente o produtor rural que não está cadastrado no 
CNPJ está desobrigado da incidência da referida exação. Precedentes: AgInt no 
AREsp n.821.906/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/2/2019; 
AgInt no REsp n. 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe27/11/2018. 
III - O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que tem como objeto a 
contribuição ao salário-educação, conforme decidido nos REsp n. 1.658.038/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e AgInt no REsp n. 1.629.301/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 13/3/2017.Entretanto, em recente julgamento, 
no EREsp n. 1.619.954/SC, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
declarou a ilegitimidade passiva do SEBRAE, da APEX e da ABDI, nas ações nas 
quais se questionam as contribuições sociais a eles destinadas. Tal entendimento 
foi fundamentado na constatação de que a legitimidade passiva em tais demandas 
está vinculada à capacidade tributária ativa. Assim, sendo as entidades referidas 
meras destinatárias da referida contribuição, são ilegítimas para figurar no polo 
passivo ao lado da União. O mesmo raciocínio se aplica na hipótese dos autos, 
apontando a ilegitimidade passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da 
denominada contribuição salário-educação tem sua destinação para a autarquia, 
com os valores, entretanto, sendo recolhidos pela União, por meio da Secretaria da 
Receita Federal. 
IV - Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso Especial do FNDE 
provido para declarar sua ilegitimidade passiva. 
(REsp 1743901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/05/2019, DJe 03/06/2019)
 
Ademais, quanto ao ponto atinente ao planejamento fiscal abusivo, o 

acórdão recorrido manifestou-se nos seguintes termos (fl. 216e):
 
No que se refere ao fato de o impetrante exercer a atividade rural na 
condição de pessoa física, ao mesmo tempo em que é sócio de outras 
pessoas jurídicas que desempenham atividade rural, de salientar que cabe 
à própria Administração fiscal atuar para coibir eventual elisão fiscal 
abusiva, fraude fiscal ou simulação, cabendo ao Judiciário o controle 
posterior dessa atuação. Aqui, considerando que não houve nenhum 
procedimento instaurado pelo Fisco, é de ser rejeitada a tese.
Daí se segue que é inexigível a contribuição do salário-educação, fazendo o 
impetrante jus à compensação dos valores recolhidos indevidamente nos 
cinco anos anteriores à impetração do mandamus, incidindo, a partir de 
cada recolhimento, juros pela taxa SELIC (Lei nº 9.250, de 1995, art. 39, 
§4º) tão-somente, por já incluírem a atualização da moeda (cf. STJ, REsp nº 
935.311, rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 18-09-2008; REsp nº 1.019.741, 
rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 08-02-2011).
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal para reconhecer se a Recorrida adotou planejamento fiscal abusivo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
EMPREGADOR RURAL INSCRITO NO CNPJ. ADEMAIS, A ALTERAÇÃO DO 
JULGADO IMPLICA REVOLVIMENTO DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça entende que a atividade do produtor rural pessoa 
física, desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição 
ao salário-educação, prevista no art. 212, § 5o, da CF/88, haja vista a falta de 
previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante ao art. 25 da Lei 
8.212/91, que trata da contribuição previdenciária devida pelo empregador rural 
pessoa física (AgRg no REsp. 1.467.649/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
29.6.2015)
2. Tendo a Corte de origem afirmado que o autor possui inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, se enquadrando na definição de empresa 
para fins de incidência da Contribuição para o Salário-Educação, a alteração desse 
entendimento visando ao acolhimento da pretensão recursal torna-se inviável na 
via do Especial, porquanto a demanda foi decidida com base no suporte fático-
probatório constante dos autos.
3. Agravo Interno interposto pela Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1225584/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2019, DJe 27/06/2019)

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DA CORTE.
I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73, não se vislumbra 
omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja a equiparação 
do produtor rural à empresa com a finalidade de cobrar a exação pretendida, tendo 
o julgador abordado a questão afastando tal viabilidade.
II - Na Corte de origem considerou-se que "o autor é pescador empregador - 
pessoa física -, não inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, não 
se enquadra no conceito de empresa e não está sujeito ao recolhimento da 
contribuição para o salário-educação" (fl. 388). Alterar tal conclusão, em razão do 
exame do contexto fático-probatório dos autos, que ele não se enquadraria no 
conceito de empresa, importaria em reexame de provas, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, em razão da incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - No mérito, verifica-se que a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento pacífico no sentido da vedação da cobrança da contribuição do 
salário-educação ao produtor rural pessoa física, desprovido de registro no CNPJ. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1580902/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 23/03/2017; REsp 
711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2006, DJ 16/05/2006, p. 205.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1599926/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 28/05/2018)

 

- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
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agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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